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RESUMO

A amizade funda uma relacdo politica que secundariza qualquer primado instrumentalizador
para as relagdes entre o eu e os outros, pois o que fundamentalmente estd em jogo nédo séao
unicamente os préprios desejos “auto-referentes” ou os dos outros, mas a construcdo de uma
base de acdo e “co-relagdo” politico-ética em que o fundamental é o que hd de comum entre
nds, o que “com-partilhamos” e “com-sentimos”. Defendemos, pois, que é tal perspectiva que
Aristételes procurard fundamentar em VII Ethica Eudemia e VIII, IX Ethica Nicomachea (EN).
Dessa forma, a partir da estrutura existencial do homem, e assim mantendo a coeréncia com
0 que nos é exposto na Politica, Physica, De Anima e Metaphysica, nao por necessidade, mas
por sua constituicdo politica e ontocosmoldgica, a amizade apresenta-se como uma resposta
"apropriada” ao modo como os homens devem relacionar-se, a saber: “o homem é um ser
politico e estd na sua natureza o viver em comunidade. Por isso, mesmo o homem feliz vivera na
companhia dos outros, visto possuir ele as coisas que sdo boas por natureza” (EN 1169b15-20).
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ABSTRACT

The friendship has founded a political relationship that put in the background any rule that
instrumentalizes the relation between self and other. What is fundamental is not only our own
“self-referential” desires or those of others, but the construction of a political-ethical base of action
and “correlation” in which the key is what we have in common, i.e. what we share and consent.
We defend, therefore, that it is such perspective that Aristotle seeks to support in VII Ethica
Eudemia, VIII and IX Ethica Nicomachea (EN). Therefore, from the existential structure of man and
thus maintaining consistency with Aristotle’s thoughts exposed in Politica, Physica, De Anima
and Metaphysica, the friendship is, not by necessity, but by its political and ontocosmological
constitution, an "appropriate” response to how men should relate to each other, namely: “ [...]
man is a political creature and one whose nature is to live with others. Therefore even the happy
man lives with others; for he has the things that are by nature good” (EN 1169b15-20).
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! Por uma questé&o de economia, traduziremos ¢prAia por amizade, p1hos por amigo e diAelv por amar, sem fazer
digressdes ou enfrentar as dificuldades que a extensividade de relagdes cobertas pelo termo ¢p1Aia trazem para
a tradugdo em linguas modernas. Quando necessério, para evitarmos confusdes conceituais, apresentaremos
entre colchetes — [ ] — os termos em grego que estamos utilizando. Sobre a extensividade seméntica do termo
d1hio e as dificuldades de tradugao deste e seus correlatos para as linguas modernas cf. KONSTAN, 2005.
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Uma das primeiras dificuldades para se pensar a ética de Aristételes em
termos que néo partam de uma nogao “auto-referente” e se oponham a critica
supracitada surge de um aparente paradoxo que se instaura a partir do pré-
-requisito de autossuficiéncia [aUTdpkelal, presente na nocdo de felicidade
pensada por ele. EN inicia com a seguinte afirmacéao:

Opina-se que toda arte e toda investigacdo sistematica [uéboSos], igual-
mente a toda acdo e toda eleicao, vao ao encontro [¢picobai] de um bem
qualquer [oyabfoU Tivos]; por isso revelaram belamente que o bem é
aquilo a que todas as coisas tendem em todas as circunstancias. Todavia,
entre os fins [TV TeAv] parece que hé certa diferenca. Alguns, pois, sdo
atividades [evépyeia] realizadas por si mesmas; outros sdo obras distintas
das atividades que os causam. Onde existem fins distintos das agdes, sdo
eles por natureza mais excelentes do que estas (EN 1094al-5).

Ao atrelar o conceito de “bem” [&yabos] ao conceito de fim [TéAos] e ao
verbo “tender-se” [edieuai], “ir ao encontro de”, Aristételes argumenta que toda
atividade [evépyeia] humana tem por finalidade a aquisicdo e a realizacao de
algum bem. Isso permite uma distingdo qualitativa entre as atividades que
tém elas mesmas por fim e as que tém por fim algo externo a elas. Porém, do
mesmo modo que os homens podem realizar uma multiplicidade de ativi-
dades, também podem desejar varios fins (EN 1094a6-8). Desse modo, as ati-
vidades que tém por finalidade a realizacdo de outras atividades ou obras sdo
inferiores as que sao realizadas por si mesmas (EN 1141b23-25) e, por isso, a
elas subordinadas (EN 1094a9-16)2.

A partir dessa nocao, Aristételes compreende que é necessério a estipu-
lacao de um fim ultimo [TeAe1oTaTov] ao interesse humano que serd assumido
como bem humano (EN 1094a20; EE 1217b1-1218b25).2 Esse, que é identifi-
cado como sendo a felicidade [euSaipovia], deve preencher alguns requisitos
bésicos: (1) ser realizavel pela acdo humana; (2) ser desejavel em si mesmo e
nunca no interesse de outra coisa; (3) ser o objeto em vista do qual fazemos
todas as nossas escolhas; (4) ser aquilo que em si mesmo torna a vida autos-
suficiente [aUTopkes], pois é aquilo que tomado isoladamente [pouvoupgvov]
torna a vida desejavel em si mesma e carente de nada mais [undevos evdea] (EN
1097a15-1097b25).

A aquisicdo do estado de felicidade, por meio de escolhas racionais, le-
varia obrigatoriamente aquele que o atingiu a preencher o pré-requisito (4) da

2 Embora EE 1.2 também expresse a mesma doutrina, diferentemente da EN que ressalta muito mais a
ciéncia politica, EE d4 maior enfoque aos modos pelos quais um individuo pode projetar sua vida. Ci. EE,
1214b6-14.

8 N&o enfrentaremos no anteprojeto a disputa entre os comentadores de Aristételes sobre a nogdo de bem
ultimo nem a sua polarizagdo entre a vida prética e a vida contemplativa. Todavia, compreendemos que de
algum modo nossa pesquisa ird cotejar tal questao. Cf. HARDIE, 2010, p. 42-64; ACKRIL, 2010, p. 103-125;
LAWRENCE, 2006, p. 37-75.
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autossuficiéncia. Isso abre o problema que Aristételes procura responder com
sua teoria da amizade, de modo mais especifico, em EN IX, 9: “atingindo a au-
tossuficiéncia, a vida do homem bastaria a si mesma e seria carente de mais
nada; por que entdo o homem feliz teria uma disposicao para ter amigos?”

Ora, os defensores do egoismo racional em Aristételes, como Allan (1952)
ou Field (1921), por exemplo, entendem que o candidato a felicidade tomaria
parte nas atividades necessérias para efetiva-la como modo de autorrealizacéo.
Cada um estaria, em ultima instancia, interessado em realizar a sua felicidade
— bem primaério — buscando, por meio de escolhas racionais, bens necessarios
a esta — o que incluiria a aquisicdo de bens menores, secundérios. Isso abran-
geria de algum modo a felicidade de outras pessoas que sejam relevantes e
que possam influenciar na efetivacdo de nossa autorrealizagdo, posto que o
homem é, por natureza, um animal gregdario e necessita da companhia de ou-
tros para sobreviver ou efetivar seu bem especifico. Logo, para Aristételes, a
necessidade de nos relacionarmos com outras pessoas, em ultima instancia,
assumiria uma postura instrumental, relacionamo-nos com os outros com a
finalidade instrumental de efetivar nossa felicidade*.

Assim sendo, aqueles que tendem a afirmar o carater egoista da ética de
Aristételes, encontram na definicdo de amigo um argumento que possibilita a
justificagdo de como a realizacdo da felicidade daquele que age inclui a felici-
dade de outros. Isso se firma sobre a leitura de que Aristételes, ao definir o
amigo como sendo outro eu [ETepos yop auTos O pihos oTiv]® para aquele que
age (EN 1166a20-35), sinalizaria que o auxilio na realizacdo da felicidade do
amigo se justifica na medida em que a realizacdo desta é parte e meio para
promocao da felicidade do agente. Apesar de partir de uma compreenséao dife-

4 A intepretacdo de que Platdo/Sécrates defenderia um egofsmo racional ndo é undnime entre os
comentadores de tal didlogo. De maneiras distintas, (VLASTOS, 1973, p. 6-11; VERSENYI, 1975, p. 185-
198 e BOLOTIN, 1977, p. 176-177), argumentam que a conclusao positiva sobre a compreensao de Lysis
acerca do conteido de amizade seria: aproximamo-nos dos outros tendo em vista nossa impossibilidade
de superarmos por nés mesmos o mal e as insurgéncias da necessidade, como o paciente que procura
o médico por causa de suas doencas; os outros sdo uma espécie de remédio para nossas limitagdes
existenciais e meio para facilitar a aquisicdo de nossa felicidade. Porém, contréria a tal argumentagao
(GADAMER, 1980, p. 1-20; NICHOLS, 2009, p. 185-190 e HETHERINGTON, 2009), defendem, de formas
distintas, o argumento de que, em Lysis, na verdadeira amizade podemos amar [fi/lein] os outros por
eles mesmos, sem que sejamos unicamente dirigidos por necessidades pessoais. Frente a tal polarizagao
interpretativa, concordamos com os argumentos expostos por Bolotin, para quem, pelo menos no Lysis,
a amizade seria uma espécie de remédio que deve ser ministrado de acordo com as dificuldades que a
necessidade nos apresenta ou com nosso esforco pessoal para atingirmos a felicidade, e nos filiamos ao
grupo dos primeiros intérpretes, compreendendo que, pelo menos no Lysis, ndo hé ainda, por parte de
Platdo, a superacéo da instrumentalidade das relagdes humanas.

5 Agamben (2009) advoga que "o amigo &, por isso, um heteros autos. Na sua tradugéo latina — alter ego —
esta expressdo teve uma longa histéria, que ndo € aqui o lugar de reconstruir. Mas é importante notar que
a formulagdo grega tem algo a mais do que nela compreende um ouvido moderno. Antes de tudo, o grego
— como o latim — tem dois termos para dizer alteridade: allos (lat. alius) é a alteridade genérica, heteros
(lat. alter) € a alteridade como oposigao entre dois, a heterogeneidade. Além disso, o latim ego né&o traduz
exatamente aqutos, que significa ‘si mesmo'. O amigo ndo € um outro eu, mas uma alteridade imanente na
‘mesmidade’, um torna-se outro do mesmo.(Cf. AGAMBEN, 2009, p. 89-91).
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rente de Field (1921) e Allan (1952), Irwin (1998), por exemplo, chega mesmo
a assumir que o carater e as atividades do amigo, para o Estagirita, sdo uma
extensdo literal das proprias atividades, pois a amizade sé tem sentido em
existir na medida em que é um componente da “autorrealizacdo” deste. Com
isso, Irwin (1998) ainda defenderia uma nogédo instrumental para a relagdo de
amizade entre o eu e os outros.

Porém, esta leitura da ética de Aristételes é algo questionavel, pois entra
em flagrante contradicdo com os préprios principios constitutivos da amizade
indicados por ele em EN 1155b30 - 1156a5 e EE 1237al-10. Em tais passagens,
Aristételes é entéatico ao afirmar que um agente pode realizar sua agdo no sen-
tido de buscar a felicidade de seus amigos ndo como parte de sua propria feli-
cidade, mas como sendo parte da felicidade de seus amigos no interesse deles
mesmos. As trés condigoes béasicas para definir uma relacdo entre duas pes-
soas como amizade, expostas por Aristoteles, fazem véarias ressalvas a reali-
zacdo do bem do outro enquanto tal: primeiro, “é necessério, diz-se, desejar o
bem dos amigos no interesse deles préprios” [T¢) 8¢ $1Acd pact Selv Pouheoha
Tayaba exkeivou tveka] segundo, o desejo do bem do outro por ele préprio deve
ser reciproco [avTiTeTovBocIv] entre os que se encontram em relacdo de ami-
zade, pois, sendo serd uma relacdo somente de benevoléncia [elvoia]; terceiro,
o desejo do bem do outro por ele préprio deve ser mutuamente conhecido
pelos amigos.

Do mesmo modo, podemos reforgar nossa hipétese contra a tendéncia de
ler a ética aristotélica como um modelo de egoismo racional a partir de certas
indicacbes que Aristételes nos apresenta em IX.9 da EN. No entanto, nossa
compreensao de tal passagem da EN vai de encontro a autores como Cooper
(1999), que nos mostra que a preocupacao do Estagirita em IX.9 seria expor
argumentos que justifiquem a obrigatoriedade do homem feliz possuir amigos.
Como Whiting (2006, p. 271) nos indica, a leitura de Cooper advoga que
Aristételes estaria preocupado em criar um argumento justificatério que res-
ponde a seguinte questdo: “Por que, afinal, ter amigos?”.

Ora, as respostas que Aristételes apresenta para tal pergunta sdo desa-
pontadoras para Cooper (1999), por dois motivos. Primeiro, sdo excessiva-
mente faceis, sendo apenas uma explanacdo consequencial do que significa
ser um amigo (por mero fato psicolégico, aquele que o tem, desejara fazer
coisas com e por ele). Sequndo, cometeriam uma petitio principii: alguém que
é prospero deve ter amigos para ser préspero. Para reforcar sua leitura, Cooper
busca auxilio na Magna Moralia 1213a7-26 para extrair, daquilo que é explici-
tado por Aristételes em EN IX.9, argumentos implicitos que justificam a obri-
gatoriedade de amigos. Basicamente, chega a conclusdo de que nos aproxi-
mamos de nossos amigos no intuito de obtermos confirmacdo “concreta e

imediata do valor” de nossos préprios objetivos e de nés mesmos ou para faci-
litar nossa prépria vida e atividade (COOPER, 1999, p. 346-348).
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Contudo, parece-nos que tanto o desapontamento e a insatisfacdo surgem
em virtude da leitura de Cooper se prender principalmente aos argumentos
apresentados por Aristételes sobre tal “obrigatoriedade” que parece negligen-
ciar a conclusao a que Aristételes quer chegar. Ler Aristételes desse modo
instrumentaliza e funcionaliza por demais a presenca dos amigos junto ao
homem feliz. Ora, isso acabaria por aproximar o valor da amizade e da relacédo
de amor nela envolvida ao valor instrumental da honra (EN 1095b22-6).
Lembrando que ao contrario do valor instrumental da honra, o amar [pikeiv] e
o ser amado [piAecBail], para Aristételes, possuem valor intrinseco, sendo que
o "amar” tem mais valor do que o “ser amado”, pois depende da prépria ativi-
dade do agente, como no caso das maes que amam suas crias sem serem
amadas por elas na mesma medida (EN 1161b 17-30).

Em suma, podemos notar que a interpretacdo de Cooper (1999) apro-
xima-se daquilo que Irwin (1988) pensa, pois este também entende que em
IX.9 Aristoételes estaria preocupado em estruturar argumentos justificatorios
para a presenca dos amigos junto ao homem feliz. Ambos assumem que para
Aristételes o amigo é uma “extensdo” direta das atividades do agente e que
IX.9 justificaria a necessidade deste argumentando que, na companhia deles,
um agente se realizaria de modo “mais completo do que se nédo tivesse amigos”
(IRWIN, 1988, p. 393). Assim, aproximamo-nos dos outros tendo em vista nossa
impossibilidade de superarmos o mal e as insurgéncias da necessidade, como
o paciente que procura ao médico por causa de suas doencas. Portanto, os ou-
tros seriam uma espécie de remédio para nossas limitacées existenciais e um
meio para facilitar a aquisicdo de nossa felicidade.

E evidente, dessa forma, que ainda ndo hé uma superacado do primado do
egoismo racional na ética de Aristételes. Mesmo Cooper e Irwin compreendem
que a justificacdo da disposicdo para amigos por parte do homem feliz, se em-
basa nas limitacées que o mesmo possui para ser por si autossuficiente, o que
nos leva a problemética das contradicées entre tal interpretacao e as préprias
proposicdes defendidas por Aristételes acerca da amizade. Porém, como ve-
remos, compreendemos que tal problema pode ser dissolvido se examinarmos
de modo mais detido a relacdo entre a teoria da amizade de Aristételes e suas
proposigoes ontocosmoldgicas e politicas.

Argumentos de justificacdo e a ontologia da amizade
de Aristételes

A caracteristica cambidvel das acées humanas apresenta para Aristételes
limitacées metodoldgicas quanto a postulacdo de proposicbes que se pre-
tendam verdadeiras sobre elas, pois seu conteiudo de verdade é sempre apro-

ximativo e nunca inteiramente absoluto (EN 1094b10-195al10; EE 1216b30-
-1217al5). Todavia, com isso ndo nos parece que Aristételes esteja reduzindo
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as proposicdes praticas a argumentos meramente justificatérios®. Isso se evi-
dencia principalmente pelo projeto de Filosofia Pratica do Estagirita, que tem
por objetivo firmar uma teoria sobre a prdxis humana que se pretende objeti-
vamente verdadeira e fazer frente ao antirrealismo sofistico. Nesse sentido,
Aristételes é coerente com a filosofia pratica de Platdo, mas sem perder alguns
momentos de verdade presentes na andlise sofistica sobre as coisas humanas,
sendo assim revisor de Platéao.

Diante do projeto de filosofia pratica de Aristételes, Cassin (Ensaios
Sofisticos, 1990) o compreende a partir da indicagdo sofistica tanto sobre a
importancia da pluralidade dos discursos (8ofals) quanto da percepcdo de
uma unidade plural para a conservacgdo do que é especifico ao politico. Porém,
contrdrio aos sofistas, e aproximando-se de Platdo, Aristételes compreendia
que ha uma autossubordinacéo do [...] retérico ao politico, do linguistico e do
discurso ao légico e ao racional (CASSIN, 1990, p. 105).

Do mesmo modo, entedemos que a autossubordinacao discursiva imple-
mentada por Aristételes, segue-se do fato de que, a todo momento, ele tem em
mente sua ontologia e cosmologia como modelo de inteligibilidade para as
proposicdes ético-politicas (Cf. AUBENQUE, 2003). Logo, a ética de Aristételes
pressupde sua teoria ontocosmoldgica presente tanto na Metaphysica quanto
na Physica e no De anima.

Ora, se Kirkham (2003) esta correto em defender que argumentos de jus-
tificacdo se firmam no pressuposto antirrealista — e entendemos que sim -,
indicar tal postura para Aristételes, em sua argumentacgdo sobre a disposicao
do homem feliz para a amizade, é no minimo contraditéria. Com isso, enten-
demos que muito mais do que encontrar argumentos justificatérios em IX.9,
Aristételes nos parece criar uma ontologia da amizade, na qual estaria afir-
mando que a verdade sobre a amizade depende da ocorréncia de um estado
de coisa independente da mente. Este estado, por sua vez, seria: por sua pro-
pria constituicdo ontoldgica e sua situagdo cosmolédgica, o homem feliz é dis-
posto a ter amigos, por habitar o espaco da realidade onde o que impera sao
as forcas do devir.

Igualmente compreendemos que a concepcao de amizade em Aristételes
ndo pode desligar-se da proposta tedrica da felicidade pensada por ele. Em
verdade, é a partir desta proposta que a prépria discussdo sobre a amizade
ganha sentido. No entanto, isso nao significa que devemos entendé-la vincu-

6 Um argumento de justificagéo, de acordo com Kirkham (2003). traz pressuposto em si a impossibilidade
humana de afirmar o que o caso é. Consequentemente, argumentos justificatérios ndo oferecem critérios de
garantias definitivos sobre a verdade de algo, mas nos disponibilizam critérios humanamente manejaveis
que indicariam os esquemas conceituais que melhor se adequam as situagdes, visto que a justificagdo € um
procedimento revisavel diante de acontecimentos novos. Com isso, ndo ¢ estranho argumentos justificatérios
permitirem uma boa estrutura linguistica para a construgdo de proposigdes sobre as agdes humanas, tendo
em vista o fato de que, por sua prépria natureza, elas sdo cambidveis e mutédveis de acordo com a variedade
de situagdes em que ocorrem. Cf. KIRKHAM, 2003, p. 46.
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lada a uma nocédo egoista racional, mas tomé-la no que ¢ indicado explicita-
mente pelo Estagirita. De modo sucinto, as teses consolidadas por Aristételes
sobre o conceito de amizade presentes na EN séao: (1) ndo se pode ter uma vida
feliz sem amigos (EN 1170al-5); (2) o desejar o bem do outro no interesse dele
proéprio, a reciprocidade desse desejar e o conhecimento mutuo desse desejo
por parte dos amigos séo condigdes bésicas para a amizade (EN 1155b 30-
1156a5); (3) a amizade fundada na utilidade, no prazer ou na virtude — que é
sustentada como conceito forte de amizade, pois o amigo é amado por si
mesmo — sdo os trés modos possiveis para a ocorréncia da amizade (EN
1155b15-1156b30); (4) é necessario que os amigos co-existam e, no caso do
homem feliz, com-sintam e com-partilhem a existéncia de ambos como boa
em si mesma (EN 1170al5- 170b15); (5) precisamos de amigos, pois contem-
plamos nosso préximo melhor que nés mesmos e suas agoes melhor do que as
nossas (EN 1169b35).

Frente a isso, Aristételes necessita criar um argumento que fundamente
a disposicdo que o homem feliz tem de amigos, sem quebrar com o principio
de autossuficiéncia (EN 1097al15-1097b25) inerente a tal estado e sem instru-
mentalizar a relagdo de amizade. Compreendemos que essa dificuldade é en-
frentada por ele em IX.9 da EN.

O argumento de Aristételes, desse modo, pode ser resumido nas se-
guintes afirmacoes: a vida dos animais é determinada pela poténcia de per-
cepcao sensivel [Suvauel aioBroecs] (EN 1170al5; Ct. De Ani. 413b1; Seg. Ana.
1199 b 35), hd uma equivaléncia entre ser e viver, entre sentir-se existir e sentir-
-se viver (Cf. De Ani. 415bl3.), pois a vida do homem ¢é compreendida como
atividade [évépyeial de sua poténcia, ou seja, perceber sensivelmente [oicBeo1s],
enquanto pertencente ao género animal, e pensar [voslv] enquanto perten-
cente ao género humano (EN 1170al5; Cf. De Ani. 413bl; Seg. Ana., II, 19);
onde quer que exista percepgdo sensivel, existe prazer e dor (Cf.De Ani.
415b20); no caso do homem feliz, viver e existir se atualiza através da ativi-
dade de pensar e perceber aquilo que lhe é especificamente potente, ou seja,
o que é bom em si (EN 1170b5); ao perceber e pensar sobre o que é bom em si,
o homem sente um bom deleite (EN 1170b5); na medida em que o homem feliz
percebe que o que é bom em si efetiva-se em sua existéncia, sua percepcao
transforma-se num com-sentir [sunaisgane/sqgai] sua existéncia como boa em
si mesma; o homem bom esté disposto a ter bons amigos — para além do fato
de contemplarmos melhor os outros e suas agdes do que as nossas, e, assim,
por meio dos amigos percebemos melhor o que ha de bom em nés mesmos
(EN 1170b5-15) —, pois ao percebé-los como um outro de si mesmo [ETepos
aUTos] e a bondade que hé neles como a bondade que ha em si, com-sente
com o amigo o que hd de bom em ambos.

Por consequinte, o estatuto ontolégico da amizade se fundamenta na ca-
pacidade da percepcdo humana de apreender algo como verdadeiro, pois é
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potente de certa permanéncia da impresséao sensorial [povn Tou aicbnuaTtos]. A
partir de tal poténcia é resguardado ao homem que a ocorréncia de varias im-
pressoes dessa natureza viabilize o surgimento de diferenciagdes e a conse-
quente producdo de uma razdo ou concepcdo [Aoyos]. Assim, a sensacdo da
origem a membéria [uvnun] e a repeticdo das sensacées na meméria dé origem
a “experiéncia” [¢umeipia]. Entdo, a alma humana pode perceber que nas mul-
tiplas coisas algo reside como idéntico e esse algo pode ser apreendido como
um universal (Seg. Ana. I 99 b 35 ss).

Garantida, pois, a poténcia da percepcdo humana de apreender algo
como verdadeiro, viabilizam-se as condi¢cbes basicas para o com-sentir na per-
cepcdo do nosso existir a existéncia do amigo. Nas multiplas sensagoes que
tenho de mim mesmo, algo vai sendo percebido como idéntico, a minha pré-
pria existéncia. Ao perceber essa existéncia como boa em si mesma, com-
-sinto que o que h& de bom em si existe em mim, o que gera um prazer espe-
cifico ao homem, pois 0 mesmo nao ¢ mediado por nenhum objeto, mas surge
do préprio fato de perceber-se como existindo de um tal modo. Consequen-
temente, percebendo que hé outros individuos iguais a mim, com-sinto com
eles o que ha de bom neles mesmos e com-partilho o prazer do meu existir no
prazer da existéncia do outro. Com isso, abrem-se as condigdes de se pensar a
disposicdo que temos para o amigo, no mesmo sentido da disposicdo que
temos para perceber o que had de bom em nés mesmos.

Assim, Aristételes, parece nos indicar que é possivel a uma pessoa vir a
saber o que ela prépria pensa apenas pelo convivio, compartilhamento em
pensamento e didlogo com os outros. Pode-se assimilar a consciéncia que uma
pessoa tem do que seus amigos pensam a consciéncia do que ela propria
pensa. Assim, os amigos teriam um papel fundamental na mediagao do auto-
conhecimento do eu.

Todavia, Aristételes vai além disso, pois a énfase em EN IX.9 recai muito
mais sobre o prazer que com-sentimos com outros que sdo iguais a nés em
virtude e existéncia, do que a questao da mediacdo especular do autoconheci-
mento do eu pelo outros. Ou seja, o homem feliz ndo percebe seu amigo do
mesmo modo com que percebe os objetos a sua volta, ndo o percebe como um
algo disposto, mas o “reconhece” como um alguém para quem pode dispor-se,
desde que haja reciprocidade. Na percepcao da prépria existéncia como boa
em si, por parte do homem feliz, e na “obrigatoriedade ontolégica” de per-
segui-la, surge outra percepcao, especifica da alma humana, que se instaura
na forma do com-sentir a nossa existéncia juntamente com a existéncia do
amigo. A amizade se mostra como o reino onde o com-sentimento da exis-
téncia do amigo se efetiva na percepcao da existéncia do préprio homem feliz.

Logo, o prazer, que surge na sensacao mais interior de nossa existéncia,
¢é atravessado por uma intensidade que carrega o acontecimento da amizade
de uma potencialidade politica. Tal intensidade é o ouv presente nos termos
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owvatoBaveowal, ovvatcbovésbal, é o “com”, de com-sentir, que com-partilha,
que com-vive com os amigos a sensacdo mesma de existir, o puro fato de ser
humano, que instaura a possibilidade de nos relacionarmos de um modo dife-
rente dos demais animais e nos aproxima do divino. Assim, amigos virtuosos,
enquanto iguais, com-sentem aquilo que ambos partilham, o que héa de intrin-
secamente bom neles por eles mesmos.

Com isso, vale dizer que, para além do poder de iluminar e confirmar a
existéncia real das pessoas, a amizade se mostra como condigdo para o homem
feliz efetivar uma agdo que é conjuntamente ética e politica, pois instaura na
mais aprazivel sensacédo de si a percepcdo do que “com-partilhamos” com os
outros. Deste modo, por obrigatoriedade, uma relacdo de amizade, no sentido
forte do termo, possibilita a fundacdo de uma dimenséao politica entre os ho-
mens, ja que o que estd em jogo ndo é somente o eu ou outro, mas principal-
mente o mundo que hé entre nés, o que com-partilhamos e com-sentimos.

E nesse sentido que Agamben (2009), de modo contrario a Derrida (1994)
e Ortega (2000), nos propde compreender que a amizade em Aristételes, par-
tindo de sua condicdo ontocosmoldgica, ética e politica, teria a poténcia de
realizar uma “des-subjetivacdo no coracdo mesmo da sensacdo mais intima de
si” (AGAMBEN, 2009, p. 88-89), pensamento com o qual concordamos. Essa
proposicdo nado somente inviabiliza as criticas, supracitadas, dirigidas a
Aristételes, pois quebra com o fechamento solipsista do ego cartesiano em sua
base, como possibilita “reinventar” um modo diferente de re-lacionar o homem,
bem como compreendé-lo:

[...] a amizade é a condivisGo que precede toda divisdo, porque aquilo
que ha para repartir é o préprio fato de existir, a prépria vida. E é essa
partilha sem objeto, esse com-sentir origindrio que constitui a politica.”
(AGAMBEN, 2009, p.92).

A esfera politica para Aristételes se fundamenta no fato de que os ho-
mens ndo se reunem unicamente para resolver suas limitacées existenciais,
mas, especificamente, na possibilidade de realizarem o bem. Porque sdo ani-
mais de linguagem, os homens podem perceber o que é bom ou mau e,
assim, comunicar uns aos outros o mundo que compartilham sensorialmente
(Politica I, 1253al10-15; De Ani. 431a8-b2). A esséncia da politica estd direta-
mente vinculada ao intercAmbio discursivo que os homens podem partilhar
entre si; a possibilidade de convivermos em um mundo comum de modo
singular e falarmos sobre ele e sobre aqueles que nele vivem a partir de
nossa visdo unica [8o€al.

Ora, a poténcia ética e politica da amizade se explicita em sua condigao
de criar um intercdmbio discursivo em que se dissemina ndo somente o mundo
objetivo comum aos homens, mas a sensacéo e prépria dogura da existéncia
humana singular a cada individuo; o puro fato de ser. E nesse sentido que, di-
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ferentemente de todos os outros animais, ao homem ¢ resqguardada a possibili-
dade de iniciar uma ordem de relacdo em que o que se divide com os outros
ndo é um objeto, mas a préopria unicidade humana. Como nos escreve Aristételes:

Entdo, também para o amigo se deverd com-sentir sua existéncia, e isso
ocorre no conviver e no ter em comum discursos e pensamentos [KOIWVELY
Aoywv kol Siavoias]. Nesse sentido, diz-se que os homens convivem e
néo, como o gado, que dividem o mesmo pasto [T0 &V T¢) aUToG) vEpohai]
(EN 1170b10-15). [grifo nosso]

Logo, a amizade organiza o poder politico entre os homens como uma
rede de relacdoes pautadas no que had de mais excelente entre eles, por si
mesmos, e ndo em vista de interesses exteriores. Compreendemos que é a
propria estrutura existencial do homem que o possibilita a construir meios
que, mesmo de forma limitada, auxiliam-no a compartilhar o que hé de mais
divino nele, sua unicidade, com outros iguais a si. Portanto, a amizade re-la-
ciona os homens e os co-relaciona através de intercursos discursivos em que
o que é partilhado é aquilo que had de mais excelente, divino e especifico a
cada um: seu “eu daimon”.
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